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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO
ESTADO DE SÃO PAULO 
www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 135/2013

Excelentíssimo Presidente

Soberano Plenário

Considerando que o DECRETO Nº 7.512, DE 30 DE JUNHO DE 2011 “Aprova o Plano Geral de Metas para a Universalização do Serviço Telefônico Fixo Comutado Prestado no Regime Público - PGMU, e dá outras providências”;
Considerando que a ANATEL estabeleceu medidas regulatórias necessárias para estabelecer padrões de qualidade para serviços de telecomunicações que suportam o ACESSO À INTERNET em banda larga, definindo, entre outros, parâmetros de velocidade efetiva de conexão mínima e média, de disponibilidade do serviço, bem como regras de publicidade e transparência que permitam a aferição da qualidade percebida pelos usuários; 

Considerando que é imposição legal a disponibilização de facilidades de telecomunicações do tipo acesso de voz, acesso à internet, digitalização e transmissão de texto e imagem;

Considerando que o desempenho na prestação dos serviços deve ser cobrado no Plano Geral de Metas de Qualidade (PGMQ), que tem, entre outros indicadores, taxas para medir a quantidade de falhas nas tentativas de conexão e o número de quedas na conexão enquanto a internet está sendo usada;
Considerando que o contrato impõe uma velocidade máxima e mínima, e a conexão só poderá oscilar dentro desta previsão;

Considerando que a ANATEL se comprometeu em disponibilizar um programa de computador, que poderia ser baixado gratuitamente, para medir a velocidade de conexão na casa ou no escritório do assinante;
Considerando que a garantia de entrega da velocidade contratada é um dos principais objetivos do Plano de Qualidade sob fiscalização da Anatel, e que as estimativas são de que grande parte dos clientes não tem disponível nem metade da velocidade prometida pelas operadoras, e que o objetivo era permitir ao cliente exigir a velocidade, diante da dificuldade, porque a empresa está saturada e não dá o mínimo de garantia de acesso;
Considerando que a utilização do serviço de internet – banda larga, tornou-se ferramenta imprescindível e fundamental e de relevante interesse público, impondo o cumprimento do PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DE EFICIÊNCIA DO SERVIÇO PÚBLICO;
Considerando que quase que a totalidade das declarações de imposto de renda junto a Receita Federal do Brasil, é apresentada por transferência via internet;
Considerando que o Poder Judiciário está em fase de implantação de processo digital, sendo que o Superior Tribunal de Justiça, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e centenas de Fóruns de Comarcas do Interior Bandeirante, já trabalham com exclusividade por meio de transmissão pela internet;
Considerando que a deficiência no funcionamento regular e com velocidade estável do sinal de internet compromete a segurança do serviço público, e até mesmo causa prejuízos irreparáveis com perda de direitos (preclusão, decadência, prescrição, etc);
Considerando que a lentidão da velocidade da internet impõe atraso na realização de serviços pelos clientes, ocasionando prejuízos aos prejudicados;
Considerando que o serviço contratado deve ser prestado de forma contínua, adequada e eficaz; cabe à prestadora corrigir defeitos que impeçam a continuidade do serviço, reparar eventuais danos e conceder créditos proporcionais ao tempo em que você ficou sem o serviço;

Considerando que se o serviço for interrompido ou houver perda de qualidade, a prestadora deve descontar da assinatura o valor proporcional ao tempo de interrupção quando este ultrapassar 30 minutos, porém há casos, como por exemplo, perda de PRAZOS PROCESSUAIS é irremediável, pois poderá comprometer a idoneidade profissional do advogado;
Considerando que a ANATEL é autarquia especial criada pela Lei Geral de Telecomunicações (Lei 9.472, de 16 de julho de 1997), com independência e financeiramente autônoma, não se subordina hierarquicamente a nenhum órgão de governo - suas decisões só podem ser contestadas judicialmente; competindo-lhe adotar as medidas necessárias para o atendimento do interesse público e para o desenvolvimento das telecomunicações brasileiras, atuando com independência, imparcialidade, legalidade, impessoalidade e publicidade, com poderes para reprimir infrações dos direitos dos usuários;
REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que se digne enviar ofício, solicitando que se digne envidar esforços no sentido de adotar medidas necessárias e urgentes visando que os sinais e velocidade da internet banda larga fixa sejam estáveis e compatíveis com o disponibilizado no contrato, respeitado o limite de oscilação previsto na legislação; bem como disponibilizar um programa de computador, a ser baixado gratuitamente, para que se possa medir a quantidade de falhas nas tentativas de conexão e o número de quedas na conexão enquanto a internet está sendo usada, e mais demonstração gráfica da velocidade fornecida; entretanto, o mais importante é que o serviço público seja prestado com eficiência e qualidade, requerendo, nesse sentido, intervenções das ilustres autoridades abaixo citadas:
- ao Ilmo. Sr. Presidente do Conselho Diretor da ANATEL, senhor JOÃO BATISTA DE REZENDE, (SAUS QUADRA 06 BLOCO C,E,F E H - SETOR DE AUTARQUIAS SUL - CEP:70070-940 - BRASILIA – DF); 
- ao superintendente da Superintendência de fiscalização da ANATEL, senhor RAPHAEL GARCIA DE SOUZA (SAUS QUADRA 06 BLOCO C,E,F E H - SETOR DE AUTARQUIAS SUL - CEP:70070-940 - BRASILIA – DF); 
- ao Gerente Geral da Gerência Regional de São Paulo, senhor EVERALDO GOMES FERREIRA (Rua Vergueiro, 3073 - Vila Mariana – CEP 04101-300 - São Paulo – SP); 
- ao Exmo. Presidente da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, Deputado ADRIANO DIGO (Av. Pedro Álvares Cabral, 201 – SÃO PAULO - SP - CEP 04097-900);

- ao Exmo. Presidente da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, Deputado PAULO ABI-ACKEL (Palácio do Congresso Nacional - Praça dos Três Poderes - Brasília - DF - CEP 70160-900);
- ao Ilmo. Sr. Secretário Executivo da Procuradoria de Justiça de Interesses Difusos e Coletivos da Procuradoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, doutor MARCO ANTONIO ZANELLATO (Rua Riachuelo, 115 - Centro - São Paulo - CEP: 01007-904);
- Seja enviada cópia desta a todos os órgãos de imprensa, falada e escrita, de Bebedouro, bem como ao Senhor Prefeito Municipal DR. FERNANDO GALVÃO MOURA.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 18 de novembro de 2013.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA

PAULO BOLA

VEREADOR
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